
§ 1o O servidor ou empregado público requisitado continuará
contribuindo para a instituição de previdência a que for filiado, sem
interrupção da contagem de tempo de serviço no órgão ou entidade de
origem.

§ 2o O período em que o servidor ou empregado público
permanecer à disposição da Secretaria-Geral da Presidência da Re-
pública será considerado, para todos os efeitos da vida funcional,
como efetivo exercício no cargo ou emprego que ocupe no órgão ou
entidade de origem.

§ 3o A promoção a que se refere o caput, respeitados os
critérios de cada entidade, poderá ser concedida pelos órgãos da
Administração Pública Federal, direta e indireta, sem prejuízo das
cotas ou limites fixados nos respectivos regulamentos de pessoal.

Art. 20. O desempenho de função na Secretaria-Geral da
Presidência da República constitui serviço relevante e título de me-
recimento para todos os efeitos da vida funcional.

Art. 21. O regimento interno definirá o detalhamento das
unidades integrantes da Estrutura Regimental da Secretaria-Geral da
Presidência da República, as competências das respectivas unidades e
as atribuições de seus dirigentes.
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ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA-GERAL DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA:

UNIDADE CARGO/
No

DENOMINAÇÃO/
CARGO

NE/
DAS

ASSESSORIA ESPECIAL 1 Chefe da Assessoria Especial 101.6
8 Assessor Especial 102.5
2 Assessor 102.4

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
8 Assessor 102.4

Coordenação-Geral de Gestão
Interna

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor 102.4
8 Assessor Técnico 102.3
4 Assistente 102.2
3 Assistente Técnico 102.1

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Secretário-Executivo Adjunto 101.6
1 Assessor 102.4
2 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

SECRETARIA NACIONAL
DE ARTICULAÇÃO SO-
CIAL

1 Secretário 101.6

1 Secretário-Adjunto 101.5
11 Assessor 102.4
2 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

SECRETARIA NACIONAL
DE ESTUDOS E PESQUI-
SAS POLÍTICO-INSTITU-
CIONAIS

1 Secretário 101.6

1 Secretário-Adjunto 101.5
11 Assessor 102.4
2 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

SECRETARIA NACIONAL
DE JUVENTUDE

1 Secretário 101.6

1 Secretário-Adjunto 101.5
10 Assessor 102.4
4 Assessor Técnico 102.3
4 Assistente 102.2
4 Assistente Técnico 102.1

SUBSECRETARIA DE CO-
MUNICAÇÃO INSTITU-
CIONAL

1 Subsecretário NE

5 Assessor Especial 102.5
4 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente Técnico 102.1

Gabinete 1 Chefe de Gabinete 101.5
1 Assessor 102.4
3 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Admi-
nistração e Documentação

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Logísti-
ca e Informática

1 Coordenador-Geral 101.4

3 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE PATROCÍ-
NIOS

1 Diretor 101.5

4 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

SECRETARIA DE GESTÃO,
CONTROLE E NORMAS

1 Subsecretário 101.6

3 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2

DIRETORIA DE CONTROLE 1 Diretor 101.5
3 Assessor 102.4
2 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Proces-
sos de Pagamento

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente 102.2

DIRETORIA DE NORMAS 1 Diretor 101.5
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1
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SECRETARIA DE COMUNI-
CAÇÃO INTEGRADA

1 Subsecretário 101.6

1 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE COMUNI-
CAÇÃO INTEGRADA

1 Diretor 101.5

8 Assessor 102.4
2 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Internet
e Imprensa

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Rela-
ções Públicas e Eventos

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
3 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE COMUNI-
CAÇÃO DA ÁREA DE DE-
S E N V O LV I M E N TO

1 Diretor 101.5

2 Assessor 102.4
1 Assistente 102.2

DIRETORIA DE COMUNI-
CAÇÃO DA ÁREA SOCIAL

1 Diretor 101.5

3 Assessor 102.4

DIRETORIA DE MÍDIA 1 Diretor 101.5
3 Assessor 102.4
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA-GERAL
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CÓDIGO DAS -
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL
NE 6,56 1 6,56 2 13,12

DAS 101.6 6,15 5 30,75 7 43,05
DAS 101.5 5,16 4 20,64 12 61,92
DAS 101.4 3,98 1 3,98 6 23,88

DAS 102.5 5,16 8 41,28 13 67,08
DAS 102.4 3,98 39 155,22 76 302,48
DAS 102.3 1,28 18 23,04 31 39,68
DAS 102.2 1,14 14 15,96 31 35,34
DAS 102.1 1,00 13 13,00 32 32,00

TO TA L 103 310,43 210 618,55

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO DAS-
U N I T. 

Da extinta
SECOM-PR P/SG-PR

SG-PR P/SEGES-
MP

SEGES-MP P/SG-PR

QTDE. VA L O R QTDE. VA L O R QTDE. VA L O R . 
DAS 101.6 6,15 2 12,30 - - - -
DAS 101.5 5,16 8 41,28 - - - -
DAS 101.4 3,98 2 7,96 - - 3 11 , 9 4

DAS 102.5 5,16 5 25,80 - - - -
DAS 102.4 3,98 40 159,20 3 11 , 9 4 - -
DAS 102.3 1,28 13 16,64 - - - -
DAS 102.2 1,14 17 19,38 - - - -
DAS 102.1 1,00 19 19,00 - - - -

TO TA L 106 301,56 3 11 , 9 4 3 11 , 9 4 

<!ID549460-0> DECRETO No- 5.850, DE 18 DE JULHO DE 2006

Promulga o Acordo de Cooperação Técnica
na Área de Turismo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
da República do Peru, celebrado em Bra-
sília, em 6 de dezembro de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do Brasil e
o Governo da República do Peru celebraram em Brasília, em 6 de dezem-
bro de 2002, um Acordo de Cooperação Técnica na Área de Turismo;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acor-
do por meio do Decreto Legislativo no 47, de 17 de abril de 2006;

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacional em
3 de maio de 2006, nos termos do parágrafo 1o de seu Artigo 14;

D E C R E T A :

Art. 1o O Acordo de Cooperação Técnica na Área de Tu-
rismo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República do Peru, celebrado em Brasília, em 6 de de-
zembro de 2002, apenso por cópia ao presente Decreto, será exe-
cutado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de julho de 2006; 185º da Independência e 118º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA NA ÁREA DE TURIS-
MO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO

BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO PERU

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República do Peru

(doravante denominados “as Partes”),

Desejosos de ampliar as relações amistosas mantidas entre os
dois países, fundadas em igualdade e benefício recíproco;

Reconhecendo a importância do turismo como fator de bem-
estar econômico das nações e também como forma de desenvolver
adicionalmente a ligação entre seus povos;

Reiterando o Convênio de Cooperação Turística firmado en-
tre as Partes, em 7 de novembro de 1975;

Concordam quanto ao que se segue:

ARTIGO I

As Partes reforçarão e ampliarão as relações turísticas entre
si, com vistas à promoção recíproca de conhecimentos acerca de seu
estilo de vida, sua história e cultura e visando o desenvolvimento de
cooperação bilateral em campos econômicos correlatos.

ARTIGO II

As Partes, de conformidade com seus respectivos ordena-
mentos legais, se esforçarão no sentido de simplificar as formalidades
de viagem exigidas por suas respectivas autoridades, tendo em vista o
objetivo de incrementar o tráfego de turistas entre os dois países.

ARTIGO III

Em face da intensificação da atividade turística em seus
respectivos países, as Partes deverão dar apoio à promoção recíproca
de vôos não regulares (vôos charter), tours de familiarização, ex-
cursões temáticas para grupos especializados, congressos e seminá-
rios, bem como feiras, festivais e exposições nos dois países.

ARTIGO IV

Ambas as Partes coordenarão com os organismos de Ae-
ronáutica Civil de seus respectivos países o estabelecimento de fer-
ramentas que viabilizem a oferta de vôos amazônicos ou transfron-
teiriços, conforme aprovados pela X Reunião de Consulta entre Au-
toridades de Aeronáutica do Brasil e do Peru.

ARTIGO V

Diante do interesse de cada Parte de atrair para si turistas
provenientes da outra, bem como turistas de terceiros países, ambas
deverão agir no sentido de facilitar o estabelecimento de cooperação
entre suas respectivas Administrações Nacionais de Turismo, ins-
tituições ligadas à atividade turística e outras organizações engajadas
no desenvolvimento do turismo.

ARTIGO VI

As Partes deverão estudar as possibilidades de cooperação visan-
do a investimentos no setor turístico e, para tanto, deverão promover o in-
tercâmbio de conhecimentos, cada Parte fazendo saber à outra de incentivos
para investimentos porventura disponibilizados por força de legislação na-
cional, bem como de oportunidades de investimento entre os dois países.

ARTIGO VII

As Partes deverão encorajar o intercâmbio de especialistas e
experiências, a comparação e exame de suas legislações, a produção
e a troca de publicações sobre turismo, materiais de pesquisa, dados
estatísticos e toda informação básica no campo do turismo.

ARTIGO VIII

As Partes deverão facilitar visitas recíprocas de represen-
tantes da mídia, agentes de viagem e operadores turísticos, com o
objetivo de promover o produto turístico de ambos os países.

ARTIGO IX

As Partes deverão se esforçar para a adoção de medidas
necessárias com vistas:

• à prestação de assistência no campo da capacitação de
pessoal para os setores hoteleiro e turístico.

• a encorajar a cooperação entre organizações públicas e
privadas, inclusive as não governamentais, ligadas ao turismo, no que
se refere à preparação e implementação de estudos e projetos sobre o
desenvolvimento do setor.

ARTIGO X

As Partes deverão envidar esforços no sentido de desen-
volver e fortalecer a cooperação técnica e institucional entre as suas
Administrações Nacionais de Turismo, diretamente ou através de suas
representações no exterior, devendo, para tanto, manter um intenso
intercâmbio de informações acerca de seus projetos. A referida co-
operação deverá ocorrer, ainda, quando da participação dessas Ad-
ministrações em organismos internacionais que possuem relação com
o setor de turismo, devendo buscar um contínuo apoio mútuo nesse
campo de atuação.

ARTIGO XI

As Partes deverão cooperar no âmbito da Organização Mun-
dial de Turismo - OMT e de outras organizações internacionais que
tratem, em seus programas de trabalho, do tema Turismo, atentando
para o devido cumprimento do Código Mundial de Ética do Turismo
da OMT.

ARTIGO XII

As Partes acordam em cambiar informações e resultados de
pesquisas e projetos realizados no âmbito do Combate à Exploração
do Turismo Sexual Infanto-Juvenil, segundo recomendações da Or-
ganização Mundial do Turismo, tendo por base a “Declaração de São
Vicente para a Proteção dos Menores contra a Exploração pelo Tu-
rismo Sexual” (Valle d'Aosta, Itália, abril de 1995).




